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SECRETARIA EXECUTIVA 

Manaíra- PB, 20 de março de 2023. 

Senhor Presidente, 

Solicitamos que seja autorizado à Comissão Permanente de Licitação deste órgão, realizar 
procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 25, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 

e suas alterações posteriores, destinado a: 

Contratação de Empresa especializada na prestação de serviços técnicos de confecção e 
elaboração de folhas de pagamentos mensal, confecção de folha analítica mensal, confecção mensal de 
remessas de pagamentos de servidores efetivos, prestadores de serviços, comissionados e eletivos, envio 
da folha para o sagres online do TCE/PB (tribunal de contas do estado da paraíba), elaboração das 
informações do SIOPE e e-social para a Câmara Municipal de Manaíra — PB. 

Justificativa para a necessidade da solicitação: 

A presente Inexigibilidade de Licitação decorre da necessidade da Contratação do objeto 
supracitado, haja vista que a Câmara Municipal de Manaira/PB não dispõe de um sistema informatizado 
que gerencie a folha de pagamento dos servidores públicos e nem possui em seu quadro funcional 
profissionais técnicos especializados que venham a operar este sistema, em conformidade o que preceitua 
as leis pertinentes e suas alterações posteriores. Além de atender os preceitos do art. 25, inciso II da lei 
8.666/93. 

A contratação direta pode ser realizada mediante a inexigibilidade de licitação, disciplinada no art. 25, II, 

da Lei de Licitações — 8.666/93 — in verbis: 

“Art. 25. É inexigivel a licitação (...): 

HW -para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; ” 

Notória especialização: 

Os serviços técnicos elencados no art. 13 da referida lei descrevem o que pode ser considerado 
como serviço especializado, que em nosso caso é o expresso no inciso II: 

“Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais 
especializados os trabalhos relativos a: 
(...)
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HI — assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994)”. 

A própria lei de licitações, Lei nº 8.666/1993, define o que é notória espécialização, senão 
vejamos: 

“Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 
especial: 

IºConsidera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito 
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 

trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato ”. 

A complexidade da Administração Pública torna prudente a assessoria/consultoria de empresas 
especializadas em determinadas áreas, visando o melhor desempenho e eficácia dos órgãos públicos, de 
modo que cada tomada de decisão pode ser realizada com a menor margem de risco e maior margem de 
segurança, pautada em informações claras, concisas e tempestivas. Assim a contratação de uma empresa 
especializada que contribua com a efetividade na prestação dos serviços públicos faz-se necessária. 

Parte da doutrina nacional entende que o profissional de notória especialização é aquele que se 
destaca, em um determinado território ou em uma determinada região, pela sua especialização ou 
dedicação em determinado ramo do direito, cuja atuação naquele assunto passou a ser conhecida, tornou- 
se notória naquele meio. Para comprovar esta notória especialização a representante da empresa deverá 
apresentar qualificação e capacidade técnica, através de cursos e aperfeiçoamento em sua área de atuação 
e atestados de capacidade técnica. 

Singularidade: 

Por ter esse destaque, o seu serviço será de natureza singular, diferenciado com relação aos demais 
profissionais que fazem o trivial em suas áreas. Serviço de natureza singular é aquele que foge do 
corriqueiro, do dia-a-dia da administração pública. Como exemplo, cita-se a elaboração de processo de 
prestação de contas da Prefeitura Municipal de Formosa/GO junto ao Tribunal de Contas dos Municípios 
Estado do Goiás, no ACÓRDÃO AC-CON Nº 00007/2015. 

Nas lições de Hely Lopes Meirelles: 

“Os serviços técnicos profissionais especializados, no consenso 
doutrinário, são os prestadores por quem, além da habilitação 
técnica e profissional — exigida para serviços técnicos profissionais 
em geral -, aprofundou-se nos estudos, no exercício da profissão, na 
pesquisa cientifica, ou através de cursos de pós-graduação ou de 
estágios de aperfeiçoamento.” (MEIRELLES, 2010, p. 288).
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Para o já citado Meirelles, não há padrões objetivos para se identificar a notória especialização a que se 
refere a Lei, destacando que esta: 

“deverá ser reconhecida por critérios subjetivos do conceito geral 
de que goza o profissional, aferido pelo bom desempenho anterior, 
aliado aos estudos, experiências e publicações técnicas ou 
científicas sobre a matéria de sua especialidade, atestando sua 
capacidade e idoneidade profissionais. ” (in, Licitações e Contratos 
Administrativos, pág. 41, 2º Edição, São Paulo). 

Conforme leciona o ex-Ministro do STF, Eros Grau, há serviços profissionais técnicos 
especializados que a Administração deve contratar sem licitação e o profissional contratado deve ser 
escolhido de acordo com o grau de confiança que a própria Administração deposita nele, 
independentemente da existência de outros profissionais aptos a efetivarem o mesmo labor: 

“Impõe-se à Administração, isto é, ao agente público destinatário 
dessa atribuição, o dever de inferir qual o profissional ou empresa 
cujo trabalho é essencial e indiscutivelmente, o mais adequado 
aquele objeto. Note-se que embora o texto normativo use o tempo 
verbal presente (“é, essencial e indiscutivelmente, o mais adequado 

à plena satisfação do objeto do contrato), aqui há prognóstico, que 
não se funda senão no requisito da confiança. Há intensa margem de 
discricionariedade aqui, ainda que o agente público, no 
cumprimento daquele dever de inferir, deva considerar atributos de 
notória especialização do contratado ou contratada”. (GRAU, Eros 

Roberto, Licitação e Contrato Administrativo — Estudos sobre a 

Interpretação da Lei, São Paulo: Malheiros, 1995). 

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a 
devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta efetuada ao setor responsável. 

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e 
pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos que forem 
julgados necessários. 

Atenciosamente, 

fi hu (Cagtanu de efe 
YA SILVA BÊZERRA DE LIMA 

Secretária Executiva
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